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Resumo 
O presente trabalho tem como objetivo analisar o processo de integração produtiva da região 
da Grande Dourados, localizada no sul do Estado de Mato Grosso do Sul, à economia nacional 
durante o período de 1976 a 2006. Uma integração que se deu pelo e para o capital, com a 
inserção dessa região ao novo padrão produtivo nacional que direcionou os produtores para as 
modernas lavouras de grãos, principalmente de soja. A partir de 1976, com a criação do 
Programa Especial de Desenvolvimento da Região da Grande Dourados - Prodegran, as 
relações capitalistas de produção que se consolidaram na região deixaram de serem pautadas 
quase que exclusivamente pelas tradicionais atividades da pecuária bovina e do extrativismo 
da erva mate, para se constituírem num novo eixo de acumulação vinculado às modernas 
lavouras de grãos. Ao constituir esse novo eixo de acumulação, a região da Grande Dourados 
foi conduzida a um processo de integração, do ponto de vista sócio-territorial, seletivo e 
excludente. Nesse processo, parte dos produtores mudaram seu eixo de acumulação para as 
modernas lavouras de grãos, sendo inseridos à nova dinâmica produtiva nacional integrada ao 
novo padrão agrário de produzir. 
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Abstract 
This study aims to analyze the productive integration process of the Great Dourados region, 
located in the southern of Mato Grosso do Sul, in the nacional economy during the period 1976 
to 2006. Integration that has by and for the working capital with the insertion of this new pattern 
of the national production, which directed the producers to modern grain crops, especially 
soybeans. Since 1976, with the creation of Prodegran (Programa Especial de Desenvolvimento 
da Região da Grande Dourados - Special Program for the Great Dourados Development), 
capitalist relations of production that have been consolidated in the region was no longer guided 
almost exclusively by traditional activities of cattle and the extraction of the herb mate, to 
constitute a new axis of accumulation linked to the modern grain crops. As an axis of 
accumulation, the Great Dourados region has led to an integration process from the point of 
socio-territorial, selective and exclusive, that part of the producers changed their accumulation 
axis for modern grain crops integrated to the new pattern of national production. 
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Introdução 
As inovações tecnológicas, organizacionais, produtivas e políticas que se intensificaram 

após a Segunda Guerra Mundial, devem ser pensadas como novo período de organização do 
capitalismo mundial, com evidências de um mundo cada vez mais dinâmico, moderno e 
acelerado, no qual o mercado intensifica sua internacionalização e o capital parece, cada vez 
mais, não ter pátria, mas capaz de ditar regras ao sistema produtivo mundial, conduzindo, via 
intensificação da modernização, a profundas mudanças no padrão produtivo mundial. 

A tendência à internacionalização dos mercados aprofundou à agricultura um padrão 
produtivo condizente com a lógica de acumulação capitalista, o que acarretou em 
transformações produtivas no campo com a subordinação crescente do capital agrícola ao 
capital industrial. Essa subordinação deu-se pelo próprio processo de integração das atividades 
agrícolas à economia nacional, que se processou tanto pela industrialização da agricultura 
como por sua agroindustrialização. 

A integração produtiva do campo à economia nacional não foi direcionado para todos os 
estratos produtivos; muitos produtos e regiões não foram inseridos na moderna dinâmica 
produtiva integrada ao capital industrial, ficando à margem desse processo. A integração 
selecionou tanto o produto como a região que deveria ser integrada conforme os interesses do 
capital e do Estado. 

Os mesmos arranjos produtivos que permitiram a integração de determinados produtos 
e regiões à economia nacional, também foram os responsáveis pela desintegração da 
economia regional preexistente, uma vez que as atividades tradicionais não foram capazes de 
concorrerem com o dinamismo das modernas atividades agrícolas. 

A integração de produtores ao novo padrão agrário inserido a uma dinâmica produtiva 
moderna, técnica, informatizada e especializada, foi direcionada e conduzida aos produtos de 
maior demanda e necessidade no mercado mundial, seja ela natural ou construída, desde que 
os mesmos pudessem representar reais oportunidades de lucratividade à crescente 
acumulação capitalista que se processava na indústria. 

No caso específico da região da Grande Dourados, composta por 40 municípios 
localizados na porção meridional do Estado de Mato Grosso do Sul, muitos produtores que 
tinham vínculo com o mercado externo, via produtos de agroexportação, não mudaram seu 
eixo de acumulação ou não produziram conforme as exigências do novo padrão agrário 
produtivo, o que comprometeu seu vínculo com o mercado externo. Nesse contexto, este 
trabalho tem como objetivo analisar o processo de integração produtiva da região da Grande 
Dourados à economia nacional durante o período de 1976 a 2006. 

A integração produtiva traz consigo a desintegração das atividades tradicionais e a 
“formação de uma estrutura produtiva extremamente dependente e subordinada”1, o que exige, 
em nossa análise, um esforço analítico para compreendermos a natureza do processo de 
integração da região da Grande Dourados à economia nacional que ultrapasse a aparência dos 
fenômenos, na busca da compreensão de que as relações produtivas são articuladas e 
conectadas a uma estrutura hegemônica e dominante que subordina a estrutura produtiva 
regional. 

Se as lavouras de grãos (soja, trigo e milho) foram as principais atividades agrícolas de 
integração da região da Grande Dourados à economia nacional a partir de meados dos anos 
70, elas também foram as principais atividades analisadas por essa pesquisa. Trata-se de 
culturas que, ao serem inseridas no novo contexto produtivo mundial, alteraram profundamente 
a estrutura produtiva regional e a relação do campo com a cidade. 

Se o processo de integração dessa região à economia nacional não foi homogêneo, 
mesmo com tendência a nos apresentar como se o tivesse sido, este trabalho foi conduzido 
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para abordar o seguinte problema: Por que o processo de integração da região da Grande 
Dourados à economia nacional se deu de forma seletiva, associando parte dos produtores da 
região às modernas lavouras de grãos, principalmente com a soja a partir de 1976, integrando-
os à economia nacional? 
 
O Programa Especial de Desenvolvimento da Região da Grande Dourados - Prodegran 

A precariedade ainda presente nos meios de transporte e energia na região da Grande 
Dourados, que perdurou do início do século XX até o final dos anos 60, não se manteve por 
muito tempo. O Estado atuou com políticas de integração de todo o centro-oeste à economia 
nacional e criou, em 1967, a Superintendência de Desenvolvimento do Centro-Oeste - Sudeco, 
órgão vinculado ao Ministério do Interior que tinha o objetivo de integrar o centro-oeste à 
dinâmica produtiva nacional. 

A criação da Sudeco era um importante passo para que o centro-oeste se convertesse 
num(a): região a ser ocupada para que a Amazônia fosse conquistada; receptáculo de 
correntes migratórias internas; lócus de investimentos do capital agroindustrial; fonte de 
produção de alimentos e mercado de consumo de produtos industriais; centro regional de 
afirmação da soberania nacional; expansão da fronteira econômica do país e fator de 
integração nacional. 

Para que a integração da região da Grande Dourados à economia nacional se 
viabilizasse, a Sudeco implantou, a partir de 1971, planos e programas de desenvolvimento 
regional. Cada plano e programa tinham objetivos específicos, mas no geral canalizaram para 
a ocupação e a integração do centro-oeste à economia nacional por meio da produção de 
grãos (principalmente a soja), da pecuária bovina e da mineração. Dos programas da Sudeco 
que atuaram no Estado de Mato Grosso do Sul, um merece destaque – o Prodegran, pois foi o 
único programa orientado para a região da Grande Dourados como forma de integração dessa 
região à economia nacional. 

Criado pela Exposição de Motivos do Conselho de Desenvolvimento Econômico No. 
007/76 em 07 de abril de 1976, o Prodegran teve como objetivo central “desenvolver uma 
agricultura de alta produtividade”2 nos 22 municípios membros do Programa, com incentivo 
para as modernas lavouras de grãos (soja, trigo e milho), contribuindo para que essa região se 
tornasse um celeiro produtivo nacional, cujo centro econômico era o município de Dourados. 
Quando esse programa foi criado, a região da Grande Dourados era composta por 22 
municípios, mas, levando-se em consideração que nessa mesma região foram criadas novas 
unidades administrativas, hoje ela é composta por 40 municípios. 
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Mapa 01: Área da região da Grande Dourados (2011) 

 
 
Com diretrizes orientadas à incorporação da região da Grande Dourados ao sistema 

produtivo nacional, o Prodegran teve cinco grandes objetivos: 
 

a) Estimular a vocação regional para a exportação de produtos agrícolas e 
agroindustriais; b) fortalecer as atividades produtivas regionais, através da expansão da 
fronteira agrícola, do zoneamento, armazenamento, agroindústrias, financiamento e 
incremento da produtividade; c) promover o controle e a prevenção da erosão; d) 
reforçar a infraestrutura e os equipamentos sociais urbanos das principais cidades da 
região; e) elevar os níveis de renda da população rural, principalmente mediante 
mecanização dos cultivos e adequado processo cooperativo de comercialização dos 
produtos

3
. 

 
Para integrar a produção agrícola da região no período de 1976-1978, o Prodegran teve 

como objetivo indutivo “elevar para 5,4 milhões de hectares cultivados com cereais e 
oleaginosas, e manter neste nível a área produtiva com utilização de tecnologia avançada”4. A 
meta era incorporar cerca de 700.000 ha ao sistema produtivo nacional no período de 1976-
1978, assim distribuídos: 200.000 ha em 1976, 250.000 ha em 1977, e 250.000 ha em 19785. 

Em 1976, a área que poderia ser destinada à produção agrícola representava uma 
capacidade produtiva de 1,4 milhões de toneladas de alimentos. A inserção de mais 4 milhões 
de hectares de áreas cultiváveis elevaria essa capacidade para 8 milhões de toneladas de 
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alimentos6. Da área total da região, 80% estavam ocupadas pela pecuária extensiva com baixo 
nível de recursos tecnológicos e 15,3% pelas atividades agrícolas7. 

Para sanar as fragilidades da região da Grande Dourados (deficiências de recursos 
tecnológicos, energia elétrica, transportes, armazenamento, erosão e falta de crédito rural), o 
governo canalizou estudos e recursos no sentido de solucioná-los. Para isso, o Prodegran, em 
parceria com os governos estadual e municipal, desenvolveu 83 projetos orientados para 05 
subprogramas, a saber: Transporte (07 projetos); Energia elétrica (60 projetos); 
Armazenamento (05 projetos); Controle e prevenção da erosão (05 projetos); Pesquisa, 
assistência técnica, promoção e apoio logístico (06 projetos). 

Para investir nos 83 projetos, o Programa previu gastos na ordem de Cr$ 472 milhões, 
sendo Cr$ 432 milhões da União e Cr$ 40 milhões do Estado do Mato Grosso; além de Cr$ 
1.265 milhões de recursos creditícios. De todos os subprogramas do Prodegran, o que mais 
recebeu recursos foi o de energia elétrica − 28,4% do total dos recursos. Os técnicos do 
governo consideravam o setor energético como o principal empecilho para o desenvolvimento 
de modernas práticas agrícolas e agroindustriais. Para ampliar consideravelmente a 
disponibilidade de energia na região, o Programa previu a construção de 461,4 km de linhas de 
transmissão, 65.000 MWA em subestações de transformação e 8.137 postes. Tais ações 
atenderiam ao objetivo desse subprograma ao criar condições necessárias para aumentar a 
capacidade produtiva da região8. 
 Caso os ideais de Prodegran se efetivassem, a dificuldade de armazenamento era um 
dos gargalos que deveria ser resolvido, pois, com o crescimento da produção agrícola na 
ordem de 28% ao ano, a capacidade estática de armazenamento da região da Grande 
Dourados direcionou recursos para a construção de silos metálicos em pontos estratégicos, 
com capacidade de armazenamento de 64 mil toneladas, um valor muito abaixo da 
necessidade real, que era na ordem de 200 mil toneladas9. 
 Os municípios que receberam investimentos para a construção das unidades 
armazenadoras foram: Dourados, Maracaju, Ponta Porã, Rio Brilhante e Sidrolândia. A 
capacidade para armazenamento das 64 mil toneladas de produção nesses municípios foi 
projetada para que os silos de Dourados armazenassem 20 mil toneladas e o dos demais 
municípios, 11 mil toneladas10. 

Para esse subprograma de armazenamento, foram previstos gastos na ordem de Cr$ 
120 milhões, a maioria para o município de Dourados - Cr$ 30 milhões. Na prática, porém, 
foram gastos Cr$ 133.221 milhões, com exceção do município de Rio Brilhante, que gastou Cr$ 
3.811 milhões a menos do programado; os demais municípios gastaram mais do que o previsto 
e não concluíram as obras no prazo estipulado. É interessante destacar que, mesmo gastando 
Cr$ 13.221 milhões a mais do previsto, quando o Prodegran foi extinto em 1978, apenas a 
unidade de Rio Brilhante (como já dito a única que gastou menos do que o previsto) concluiu 
suas obras, com capacidade para armazenar 11 mil toneladas de produtos agrícolas11. 
 Um dos fatores que dificultou o desenvolvimento de atividades agrícolas altamente 
competitivas foi a condição do solo. Apesar do solo prevalecente na região da Grande 
Dourados ser do tipo latossolo, alguns municípios da região estavam assentados numa 
formação geológica do arenito de Caiuá. Esses municípios possuíam solos mais frágeis, os 
quais, agravados pela ocupação territorial sem preocupação com o uso e manejo adequado do 
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solo, sofreram processos erosivos com rápido desgaste do solo e com a formação de 
voçorocas. 
 O subprograma de controle e prevenção à erosão elencou 07 dos 12 municípios da 
região que sofreram processos erosivos para receberem investimentos; porém, apenas 05 
receberam recursos do governo: Glória de Dourados, Ivinhema, Naviraí, Nova Andradina e 
Ponta Porã, que canalizaram os recursos para as obras de drenagem (galerias, bocas-de-lobo, 
canais, entre outras). 

Os investimentos do Prodegran na área de pesquisa foram pensados de forma 
estratégica, haja visto que esse subprograma objetivava subsidiar a produção e o incremento 
produtivo das lavouras de grãos. Para isso, a Empresa Brasileira de Pesquisa Agropecuária 
(Embrapa) instalou uma unidade de pesquisa no município de Dourados, com objetivo de 
“estabelecer um sistema de pesquisa, que conduza a melhores variedades de plantio para os 
principais produtos explorados na área-programa e à consequente elevação do nível de 
produtividade das unidades de produção”12. Para a pesquisa, foram previstos Cr$ 42.119 
milhões e até outubro de 1978, Cr$ 5.249 milhões haviam sido liberados13. 

A assistência técnica ficou sob responsabilidade da Empresa de Assistência Técnica e 
Extensão Rural (Emater), que tinha como meta melhorar a tecnologia de exploração 
agropecuária, principalmente no que se refere à técnica de manejo do solo e do uso de 
insumos agrícolas. A Emater focava recursos e esforços para estimular as atividades 
produtivas da região da Grande Dourados, com assistência direta aos produtores, e orientava 
as técnicas de plantio e a inserção de novas culturas, como foi o caso do trigo − cultura de 
revezamento com a soja − um casamento de sucesso que se convencionou chamar de binômio 
soja-trigo. 

A Emater implantou 49 campos de demonstração para subsidiar 2.260 produtores, que 
serviram para divulgar as práticas mais recomendadas para o desenvolvimento das lavouras 
de soja, trigo, milho, arroz e amendoim. Para a assistência técnica, foram previstos Cr$ 27.003 
milhões e liberados Cr$ 6.829 milhões14. Os projetos de pesquisa e assistência técnica tiveram 
o propósito de introduzir a tecnologia e os meios de produção adequados para o sucesso do 
Programa. 

Nos projetos de promoção da agropecuária, o Prodegran planejou as seguintes ações: 
instalação da Bolsa de Cereais de Dourados, que tinha o objetivo de fornecer aos produtores 
uma estrutura de comercialização com indicação de cotação, tendências e classificação do 
produto; elaboração de projetos técnicos para o desenvolvimento da suinocultura na região, 
com o objetivo de agroindustrializar os derivados da carne suína, embora o que tenha ocorrido 
foi apenas o desenvolvimento do projeto técnico; e criação da Escola de Agronomia de 
Dourados, que abasteceria a demanda desses profissionais na região e contribuiria com 
pesquisas e extensões. Ao todo foram gastos Cr$ 6.620 milhões para os projetos de promoção 
da agropecuária. O apoio logístico consistiu na instalação de um escritório central em Cuiabá, 
que recebeu Cr$ 4.000 milhões para acompanhar, gerenciar e dar suporte à execução dos 
projetos. 
 
A dinâmica territorial na região da Grande Dourados 

Quando o Prodegran foi criado em 1976, o município de Dourados era o mais populoso 
da região, com 79.186 habitantes, seguido de Fátima do Sul com 40.913 habitantes e Ponta 
Porã com 33.978 habitantes. De um total de aproximadamente 500.000 habitantes localizados 
na região da Grande Dourados, 100.000 residiam nas áreas urbanas, distribuídos em 84.661 
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km2. De 1960 a 1970, o crescimento da população na região foi de 7,2%, no Estado 6% e no 
país 2,9%15. 

A valorização das terras que mais receberam os incentivos do governo, uma vez que o 
próprio Prodegran orientou seus investimentos para determinados municípios e culturas 
específicas, permitiu que os produtores com maior capital de investimento ou de acesso aos 
financiamentos públicos pudessem adquirir mais terras, às vezes próximas das que já 
possuíam, formando verdadeiras elites regionais que se concentraram em determinados 
municípios, contribuindo para o aumento do êxodo rural. 
 O grupo dos pequenos e médios produtores era predominantemente de baixa renda e a 
maioria deles eram proprietários de suas terras. Esses produtores se dedicavam às culturas 
consorciadas; a principal era o café e as secundárias eram: feijão, milho, arroz e soja. Já com 
os médios e grandes produtores, predominava o sistema de arrendamento, onde eram 
cultivados soja, arroz, trigo e milho, que juntos representaram 20% da área destinada à 
agricultura; o que predominava nessas propriedades era a pecuária extensiva de baixo nível 
tecnológico. 
 As pequenas propriedades dedicaram-se a diversas atividades agrícolas, mas com 
destaque para: café, arroz, feijão, milho e mandioca. Com as geadas dos anos 50, o plantio do 
café diminuiu e ascenderam as plantações de algodão e amendoim. Quando o Prodegran 
incentivou o aproveitamento do potencial agrícola da região da Grande Dourados atrelado às 
modernas lavouras de grãos, principalmente a soja, parte das pequenas propriedades estavam 
em verdadeiro abandono, com solos desgastados e dificuldades de viabilização de uma 
agricultura moderna. 

Não é possível afirmar que a pequena propriedade não se integrou às modernas 
lavouras de grãos, tampouco que todas as pequenas propriedades se integraram; o que 
ocorreu é que essas propriedades apresentaram distintas características em diferentes 
períodos. Isso conferiu à região uma dinâmica muito mais complexa do que uma simples 
afirmação de que os pequenos se dedicaram puramente às atividades da policultura, pois 
muitos deles canalizaram sua produção para a soja e a pecuária bovina, enquanto outros 
diversificaram sua produção. 
 As pequenas propriedades que apresentaram melhores condições de inserção à 
moderna produção de grãos foram aquelas localizadas em áreas onde as condições físico-
geográficas eram favoráveis, principalmente as localizadas em terras com latossolo. A soja 
cultivada nesse tipo de solo conferiu aos produtores um rendimento até duas vezes superior 
aos demais tipos de solos presentes na região, garantindo maior produtividade e rentabilidade 
aos produtores e, consequentemente, maior valorização das terras. 
 Isso contribuiu para que muitas pequenas propriedades aderissem à soja como a 
principal atividade econômica de suas propriedades. Apoiada pelos incentivos estatais, essa 
cultura ocupou espaços em terras com maiores investimentos públicos e privados, 
concentrando capital e poder. Não será mais o tamanho da propriedade (pequena, média ou 
grande) que determinará a cultura a ser produzida, e sim, a terra e suas condições físico-
geográficas, logística e de infraestrutura. 
 As pequenas propriedades localizadas em regiões com melhores condições geográficas 
para o desenvolvimento da soja, como nas terras com latossolo roxo, mecanizaram suas terras 
por meio de empréstimos bancários ou de aluguéis de maquinários. Já as pequenas 
propriedades localizadas em terras arenosas, mantiveram-se com as culturas do algodão, 
amendoim, feijão, milho, mamona, arroz e pastagens, com predomínio da rotação algodão-
feijão. Como o solo argiloso conferia um bom nível de produtividade em relação às demais 
variações de solo existentes na região, municípios que apresentavam variações de solos, mas 
com presença do latossolo roxo, mantiveram tanto a cultura da soja como a do algodão. Foi o 
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caso do município de Fátima do Sul que, pela constituição do solo ser do tipo latossolo roxo e 
arenoso, conviveram o binômio soja-trigo a oeste do rio Dourados, onde predominava a terra 
roxa; e o binômio algodão-feijão a leste do rio Dourados, onde predominava a terra arenosa. 
 As pequenas propriedades que não se dedicaram à cultura da soja apresentaram 
algumas adversidades para se consolidarem no mercado, levando muitos produtores ao 
fracasso e ao abandono da lavoura. O Relatório de Pesquisa da Sudeco16, referente ao sistema 
de produção e êxodo rural da região da Grande Dourados, apresenta os principais motivos do 
abandono das lavouras por parte dos pequenos produtores: fraqueza das terras e diminuição 
dos rendimentos com a lavoura; desvalorização de alguns produtos cultivados pelos 
produtores, como o amendoim; dificuldade de viabilização de financiamentos; diminuição da 
mão de obra familiar com desagregação das famílias que veem seus filhos mudarem para a 
cidade em busca de estudos ou por motivos de casamento; e insegurança do produtor em lidar 
com a lavoura, pois as intempéries naturais como chuvas ou secas e a erosão, podiam 
acarretar a perda total de sua lavoura que já era reduzida, fazendo com que a pastagem se 
tornasse uma atividade mais segura. 

O retorno ou a manutenção da tradicional atividade da pecuária bovina, foi a alternativa 
encontrada por muitos pequenos produtores que se dedicaram à pecuária leiteira, uma 
atividade que exige menos espaço físico do que a pecuária de corte. Como as técnicas de 
criação do gado de leite não eram desenvolvidas de forma sustentável, em pouco tempo o solo 
dessas propriedades, que já era arenoso, sofreu com a quantidade de gado acima da 
capacidade de suporte do pasto. Esse fator, associado à falta de técnicas adequadas de 
manejo do pasto, contribuiu para a formação de voçorocas e para o baixo rendimento da 
pastagem. Diferente das atividades da policultura, que demandavam maior contingente de mão 
de obra, a pecuária leiteira gerava poucos empregos, o que contribuiu para o aumento do 
êxodo rural. 

As lavouras do algodão e do feijão possibilitaram maior geração de emprego em relação 
à tradicional atividade da pecuária bovina. Por serem atividades cíclicas, possuíam época certa 
de colheita, o que possibilitou maior contratação de empregados, no caso, os desempregados 
do urbano ou os chamados bóias-frias, que trabalhavam temporariamente nas colheitas. 

Ao recorrer à diversificação agrícola, o pequeno produtor buscava não apenas uma 
produção de subsistência, mas alternativas para rendimentos que não fossem anuais, pois 
culturas como algodão, feijão e arroz, possibilitam apenas um rendimento por ano. A inserção 
de atividades capazes de gerar renda mais de uma vez por ano era necessária para a própria 
sobrevivência dos produtores. 

A partir dos anos 80 do século XX, a região da Grande Dourados presenciou uma 
verdadeira luta de sobrevivência dos pequenos produtores, onde cada município buscou 
alternativas próprias para inserir o campo no contexto produtivo regional, incentivando várias 
atividades destinadas aos pequenos produtores, como avicultura, mandiocultura, ovinocultura, 
piscicultura, sericicultura e suinocultura. 

Mas a produção em si não era sinônimo de sucesso produtivo e de venda dos produtos; 
era necessário que o Estado e a iniciativa privada implantassem as condições necessárias 
com: financiamentos, subsídios, capacitação, infraestrutura logística e de transporte, 
comercialização, garantia de preços, etc. Essas condições eram necessárias para que as 
diversas atividades produtivas que surgiam com os planos municipais e estaduais de 
desenvolvimento se sustentassem. Era necessário integrar aqueles que foram excluídos do 
sistema produtivo associado às modernas lavouras de grãos, o que se daria pelo incentivo 
estatal para a instalação de frigoríficos e agroindústrias na região. 

Assim como as pequenas propriedades, as propriedades acima de 500 ha também 
apresentaram diferentes formas de integração à dinâmica produtiva nacional, não sendo 
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possível agrupá-las como exclusivas produtoras de soja. Nessas propriedades também houve 
alternância de culturas e predomínio de mais de uma atividade econômica. 
 Muitas fazendas de criação de gado extensivo desenvolveram-se próximo da fronteira 
com o Estado de São Paulo, mais especificamente nos municípios de Anaurilândia, 
Bataguassu, Batayporã e Nova Andradina. Para não ter despesas e trabalhos com a abertura 
de matas para a formação do pasto, os fazendeiros tinham a prática de arrendar as terras para 
o plantio de algodão, arroz ou milho; o contrato de arrendamento era de três anos e o 
arrendatário pagava 30% do valor da colheita. Findo o contrato, a terra deveria ser entregue 
com a pastagem formada para que o proprietário desse início à criação de gado extensivo, 
cujas sementes eram fornecidas pelo proprietário da fazenda. Em função da derrubada de 
matas para abertura de lavouras e posteriormente de pastagens, formaram-se 05 serrarias no 
município de Taquarussu e 08 em Nova Andradina17. 

Quando o Relatório Final do Prodegran foi elaborado em 1979, a região da Grande 
Dourados era composta por 27 municípios. Como os recursos do programa e as políticas de 
desenvolvimento regional foram orientadas, principalmente, para as lavouras de grãos, o 
próprio Relatório Final, ao fazer uma avaliação da potencialidade agrícola da região, o faz 
apenas para 22 e não para os 27 municípios membros da região, demonstrando as intenções e 
propósitos do programa em investir em determinados municípios em detrimento de outros. 
Segundo o relatório, até 1978 a área total ocupada por atividades agrícolas na região era de 
15% e com a pecuária extensiva de 80%18, evidenciando que até aquela data a atividade 
econômica predominante na região era a tradicional pecuária bovina. 

No período de 1974-1975, a área da região da Grande Dourados destinada para a 
produção agrícola foi de 480.567 ha, no período de 1976-1977 essa área passou para 876.002 
ha. Comparando os dados desses períodos, é possível perceber que o crescimento de 83% da 
produção agrícola deu-se em função do aumento da área destinada às lavouras (82%) e não 
em função do incremento da produtividade que, segundo o relatório, decorreu do fato de que 
“ainda não se estabeleceu um sistema ideal de utilização tecnológica para a região de 
Dourados”19. 

Boa parte dos municípios da região da Grande Dourados possuía baixo percentual de 
ocupação agrícola, uma média de 15%, mas a disparidade no nível de ocupação entre os 
mesmos era grande. O município de Fátima do Sul chegou a ter um nível de ocupação agrícola 
de 92,07%, o maior índice de todos os municípios da região, enquanto outros municípios como 
Nova Andradina e Bela Vista obtiveram índices de 1,96% e 2,33%, respectivamente, 
evidenciando a disparidade no processo de inserção desses municípios à produção das 
modernas lavouras de grãos. Em 1978, apenas 03 municípios faziam uso de mais de 50% do 
potencial agrícola do município com atividades agrícolas: Fátima do Sul (92,07%), Glória de 
Dourados (55,61%) e Itaporã (63,56%). Todos os demais tiveram menos de 50% das áreas 
com potencial agrícola utilizadas. 

A região apresentava grande potencial agrícola ainda não explorado, com condições 
amplamente favoráveis para que se desenvolvesse uma agricultura moderna de alta 
produtividade. Era necessário aumentar a produção agrícola que, na visão do governo, era pré-
condição mínima para o desenvolvimento econômico e para a almejada agroindustrialização 
das atividades agrícolas regionais. Além de aumentar e diversificar a produção, era necessário 
atrair as agroindústrias. 

A atuação do Estado com a criação do Prodegran imprimiu na região da Grande 
Dourados uma nova configuração territorial, pautado não mais pela integração interna das 
pequenas propriedades orientada para o abastecimento do mercado interno, era necessário 
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inserir a região ao novo circuito produtivo nacional integrado ao mercado externo, onde a 
produção de grãos e sua agroindustrialização faziam-se necessários. 
 
A integração seletiva da região da Grande Dourados à economia nacional 

A partir dos anos 70 do século XX, as lavouras de grãos foram introduzidas na região da 
Grande Dourados num contexto de modernização e produção voltada para exportação, que 
contou com forte apoio do Estado no fomento da pesquisa, assistência técnica, crédito, 
construção de infraestrutura, etc. Na região atendida pelo Prodegran, a lavoura que mais 
recebeu investimentos e estímulo produtivo foi a soja, que era consorciada com a cultura do 
trigo no clássico binômio soja-trigo. 
 Esse binômio repercutiu no crescimento produtivo dessas culturas, os 14 municípios da 
região da Grande Dourados que mais produziram soja também foram os que mais produziram 
trigo, por ordem decrescente: Dourados, Ponta Porã, Maracaju, Sidrolândia, Rio Brilhante, Aral 
Moreira, Itaporã, Caarapó, Laguna Carapã, Amambaí, Nova Alvorada do Sul, Fátima do Sul, 
Naviraí e Douradina. Comparando esses dados com os 14 municípios que mais produziram 
milho, foi possível observar que apenas o município de Fátima do Sul, presente no grupo dos 
maiores produtores de soja e trigo, não estava no grupo dos maiores produtores de milho; no 
lugar desse município passou a fazer parte o município de Itaquiraí. 
 A lavoura que mais se destacou nesse período foi, sem sombra de dúvidas, a soja, a 
principal atividade hegemônica de acumulação capitalista na região da Grande Dourados 
durante o período de 1976 a 2006; já as lavouras de trigo e milho assumiram o papel de 
atividades secundárias. As lavouras de grãos não foram desenvolvidas quase que 
exclusivamente pelas grandes propriedades; muitos municípios com forte presença da 
pequena propriedade rural, fruto dos projetos de colonização dos anos 40 e 50, como 
Dourados, Caarapó e Itaporã, foram grandes produtores de grãos durante esse período. 

Com exceção do município de Fátima do Sul, os municípios da região que mais 
produziram soja e trigo, durante o período de 1976 a 2006, foram exatamente os mesmos que 
mais produziram milho, configurando uma nova região dentro da região da Grande Dourados. 
Isso comprova que os propósitos do Prodegran em constituir, no sul do Estado de Mato Grosso 
do Sul, uma região produtiva de grãos integrada à economia nacional, não se processou em 
toda a região. Essa integração não se deu para todos os produtores nem para todas as 
lavouras, ela foi direcionada para as modernas lavouras de grãos, principalmente a soja, e 
orientada para determinados municípios, configurando uma nova região dentro da região da 
Grande Dourados a qual denominamos de região produtiva de Dourados. 

 
  



 
 

 

Mapa 02 – Região produtiva de Dourados (1976-2006) 

 
 

Para se integrar à nova dinâmica produtiva nacional, as atividades agrícolas da região 
produtiva de Dourados tiveram que se modernizar, o que exigiu alterar o padrão produtivo 
regional. Mudar esse padrão pressupôs tecnificação e especialização da agricultura. O novo 
padrão agrário nacional constituiu-se a partir de fatores que representaram uma barreira à 
inserção de novos produtos que não fossem aqueles articulados com as agroindústrias. Tais 
fatores “são o crédito, a incorporação de técnicas disponíveis, o gerenciamento e a capacidade 
de comercialização”20. Uma modernização que não integrou todos os produtores, mas foi 
direcionada para determinadas lavouras e propriedades, como afirma Vitule21: “a modernização 
da agricultura é um processo longo, descontínuo, contraditório e desigual, que diz respeito ao 
desenvolvimento do capitalismo”. 

 
A modernização técnica na região produtiva de Dourados 
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Segundo o IBGE, em 1970 apenas 1,6% dos estabelecimentos rurais da região 
produtiva de Dourados declararam utilizar fertilizantes (orgânico e químico); em 1980 essa 
percentagem chegou a 38,5%, demonstrando a inserção dessa região aos meios industriais de 
aumento da produtividade. Enquanto os estabelecimentos rurais do Estado de Mato Grosso do 
Sul, exceto os da região produtiva de Dourados, que declararam utilizar fertilizantes em 1985, 
representaram 20,1% do total dos estabelecimentos, na região produtiva de Dourados essa 
proporção foi de 48,4%. 
 Além do expressivo aumento no uso de fertilizantes de mais de 2.200% no período de 
1970 a 1985, o uso de tratores, maquinários e arados também apresentou um vertiginoso 
aumento. Segundo dados do IBGE, em 1970 o número de tratores nos estabelecimentos rurais 
na região produtiva de Dourados era de 1.078; em 1985 essa quantidade já era de 10.923. Ao 
analisarmos a quantidade de tratores de todos os municípios do Estado de Mato Grosso do Sul 
em 1985, foi possível constatar que os municípios da região produtiva de Dourados foram os 
que tiveram maior concentração desse maquinário; 35,2% de todos os tratores do Estado 
estavam nessa região. Nesse mesmo ano, a relação tratores/pessoas ocupadas na 
agropecuária na região era de um trator para cada 6,1 pessoas, uma concentração elevada se 
compararmos com os dois Estados da federação que tinham a maior concentração de tratores 
do país: MS e SP, que concentravam um trator para cada 8,1 e 8,5 pessoas, respectivamente. 
De 1985 a 2005/6 o crescimento é estabilizado e a região teve leve redução de 3,2% no 
número de tratores. 

Além de inserir novos elementos ao sistema produtivo regional, a modernização do 
campo ocorrida na região produtiva de Dourados destruiu técnicas tradicionais. Do censo 
agropecuário de 1970 a 1995/6, o número de arados de tração animal reduziu em 87,7%, 
enquanto o aumento de arados de tração mecânica de 1970 a 2005/6 foi de quase 1.000%. No 
mesmo período, as colheitadeiras tiveram aumento de 554%. Comparando os dados do censo 
agropecuário do IBGE de 1985 e 1995/6, podemos perceber que houve pequena redução no 
número de tratores e máquinas de plantio e colheitadeiras, de 4,9%, 10,8% e 2,3%, 
respectivamente, e modesto aumento de 1,8% no número de arados de tração mecânica. A 
redução no uso desses maquinários e equipamentos se explica pelo fato da região ter 
atingindo um patamar elevado do “surto” modernizador, que alterou a configuração regional e 
substituiu as tradicionais formas produtivas pelo novo padrão agrário de produzir assentado 
em modernas e inovadoras técnicas produtivas. 
 Todo esse crescimento foi acompanhado de transformações na paisagem rural. Em 
uma década (1970 a 1980) o aumento da área destinada às lavouras foi de 388%, passando 
de 174.399 ha para 850.668 ha. No mesmo período também houve aumento das áreas de 
pastagens de 41,8%, confirmando que a modernização afetou não apenas as lavouras de 
grãos, mas também a tradicional atividade da pecuária bovina, que modernizou e diversificou 
sua produção. De 1970 a 1985, as áreas de matas e florestas reduziram-se em mais de 45%; 
já as áreas com potencial produtivo que não estavam sendo utilizadas passaram de 109.339 
ha para apenas 56.703 ha. Do censo agropecuário de 1995/6 ao censo 2005/6 houve um 
crescimento de 58% das áreas de lavouras e uma redução de quase 25% das áreas de 
pastagens. 
 A modernização do campo e a ampliação das áreas destinadas à lavoura na região 
produtiva de Dourados, foram acompanhadas pela evolução da produção agrícola e da 
pecuária bovina. Uma evolução que não foi contínua, mas que apresentou variações em 
função de aspectos como oscilação do preço dos produtos, recursos públicos disponíveis para 
financiamentos, quebra na safra, etc. Em 1976 a produção de grãos (soja, trigo e milho) na 
região foi de 341.254 ton., ao passo que em 1987 essa produção já superava 2.000.000 de 
toneladas. As oscilações na produção de grãos não se mantinham por muito tempo, a 
recuperação e o apoio estatal, com financiamentos a juros subsidiados e carência no 
pagamento, foram fundamentais para que o setor não estagnasse ou entrasse em crise 



 
 

 

prolongada. Mais uma vez vale frisar como o processo de integração foi seletivo e excludente, 
pois dos 40 municípios da região da Grande Dourados (Mapa 1), apenas 14 (Mapa 2) 
despontaram-se em todas as atividades agrícolas que mais proporcionavam lucros aos 
produtores e receitas ao Estado. 

Acompanhando a evolução da agricultura regional, houve aumento no número de silos 
para forragens, também utilizados para armazenamento e depósito de grãos. Enquanto o 
número de silos aumentou 15,3% no período de 1970 a 1985, sua capacidade de 
armazenamento de forragens aumentou 9.500%, o que só foi possível pelo crescimento no 
número de silos com grande capacidade de armazenamento, diferente do que ocorria em 
1970, quando a capacidade de armazenamento era restrita. Pelos dados do IBGE, é possível 
observar a significativa redução no número de depósitos para grãos, passando de 5.408 
unidades em 1970 para 1.821 em 1980. Mesmo assim, a capacidade de armazenamento de 
grãos aumentou mais de 134%, evidenciando que as novas unidades de depósitos para grãos, 
assim como os silos construídos até 1980, tinham grande capacidade de armazenamento. 

A integração da região produtiva de Dourados não foi um processo homogêneo no 
tempo e no espaço. Muitos produtores foram excluídos do processo integrador e expulsos de 
suas terras e/ou expropriados de seus meios de produção, ficando relegados a terras menos 
férteis, com uso de práticas tradicionais, com diversificação na produção agrícola para a 
subsistência e para a comercialização. 
 
Considerações finais 

No final dos anos 60 e início dos anos 70, o centro-oeste passou por um processo de 
consolidação de seu papel enquanto região agroexportadora de produtos agropecuários e 
minerais e consumidora de produtos industriais. Tal consolidação teve respaldo nos ideais do 
governo militar com discurso desenvolvimentista e de integração nacional. Foi no contexto do 
planejamento e do desenvolvimento nacional que o sul do Estado de Mato Grosso foi 
desmembrado da parte norte e criado, em 1977, o estado de Mato Grosso do Sul. 

O novo estado foi “gestado” num contexto político que objetivava integrar a porção 
meridional do Estado de Mato Grosso, mais próximos dos Estados do sudeste, à economia 
nacional como Estado agroexportador de commodities e consumidor de produtos industriais, 
fazendo com que esse Estado já “nascesse” integrado ao novo sistema produtivo representado 
pelas modernas lavouras de grãos, de carne bovina e de minérios. A concentração da riqueza 
gerada pelo Estado de Mato Grosso do Sul abriu mais oportunidades de reprodução do capital 
nacional e estrangeiro, acentuando seu papel na divisão regional do trabalho. 

A Sudeco, órgão de planejamento governamental que atuou no centro-oeste no período 
de 1967 a 1990, priorizou investimentos em infraestrutura que permitissem a produção e o 
escoamento agrícola, mas foi o setor de transportes que mais recebeu recursos da 
Superintendência, pois as dificuldades de circulação de pessoas e mercadorias ainda era um 
empecilho ao processo de reprodução do capital. Criar mecanismos para alterar o padrão 
produtivo e possibilitar o escoamento da produção agrícola foram algumas das ações 
estratégicas da Superintendência. 

Os discursos da Sudeco para diminuir as disparidades regionais, gerar empregos e 
riqueza, combater a pobreza e desenvolver o centro-oeste de forma sustentável, serviram para 
escamotear os reais interesses do governo, que criou um organismo a serviço do capital, 
orientado para o(a): avanço da fronteira econômica do país; ocupação e exploração da 
Amazônia; promoção de grandes fazendas como polos agropecuários e minerais; ocupação 
econômica das áreas de fronteira; zoneamento de atividades econômicas e de reservas 
indígenas; e aumento da produção agrícola para o consumo e para as agroindústrias. 

Para viabilizar as ações que proporcionassem o almejado desenvolvimento econômico 
das diversas regiões do centro-oeste, a Sudeco criou vários planos e programas de 
desenvolvimento regional, entre eles o Prodegran (1976-1978). Ele foi o único programa 



 
 

 

direcionado exclusivamente para a região da Grande Dourados, que canalizou sua produção 
para as modernas atividades agrícolas, principalmente as lavouras de grãos. 

A região da Grande Dourados foi elencada como região que deveria receber 
investimentos públicos e privados que possibilitassem a modernização do campo e a 
agroindustrialização dos produtos da agropecuária. Porém, o que de fato ocorreu é que tal 
modernização não se processou para todos os produtos e produtores, mas foi direcionada 
para setores e locais que apresentaram melhores condições de uma integração ao moderno 
sistema produtivo nacional, que consolidasse na região uma moderna agricultura comercial. 

As mudanças no padrão produtivo regional não foram direcionadas exclusivamente para 
as grandes propriedades rurais, elas também o foram para algumas pequenas propriedades 
que deixaram de ser sinônimo de produção diversificada com uso da mão de obra familiar, para 
se constituírem, também, como produtoras de soja e de gado, bem como de outras atividades 
atreladas às agroindústrias, como avicultura, piscicultura, sericicultura e suinocultura. 

Mesmo com características distintas, as lavouras de grãos e a pecuária bovina foram 
desenvolvidas nos municípios que mais receberam recursos do Prodegran. Por ter direcionado 
recursos e investimentos para produtos e produtores específicos, a região da Grande 
Dourados foi integrada à economia nacional de forma seletiva e excludente, onde apenas 14 
dos 40 municípios da região puderam se inserir a nova lógica produtiva integrada à economia 
nacional, constituindo uma nova região dentro da região da Grande Dourados. 

Essa nova região, denominada região produtiva de Dourados, alterou seu padrão 
produtivo regional e conduziu a agricultura para uma especialização produtiva orientada pelo 
capital agroindustrial, que teve no Estado um importante e fiel aliado. 

A ação estatal na região, que criou linhas de financiamento e crédito com juros 
subsidiados e investiu em infraestrutura básica para produção e comercialização, foi 
fundamental para consolidar os interesses do capital agroindustrial com a integração da região 
produtiva de Dourados à economia nacional. Uma integração que foi acompanhada de 
transformações sócio-territoriais com mudanças na organização do espaço, nas técnicas 
produtivas e na relação do homem com o meio, conduzindo a produção agrícola para uma 
lógica empresarial, fazendo com que o produtor ficasse cada vez mais dependente e 
subordinado ao capital industrial e financeiro. 

Das atividades agrícolas da região produtiva de Dourados, a soja foi a cultura de maior 
importância econômica regional; aliada às agroindústrias, expandiu-se por toda a região, 
tornando-se a atividade hegemônica do processo de reprodução do capital que se processou a 
partir do final dos anos 70 até a primeira década do século XXI. 
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